Ata 07/2018 – No dia quatro de julho de dois mil e dezoito, as oito horas e trinta minutos, no auditório da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo-Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2017-2019: Josieli de Fátima Vieira Magnus, Wellington Cássio Barbosa da Silveira, Martha Regina Rohr, Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Radtke, Lívia Carolina Müller, Valdiléia Mendes da Silva, Magda Ritter, Cristiane Carla Konno, Rosana Nara de Rocco, Ilse Tomm, Jennifer Thays Chagas Teixeira, Rosiany Favareto, Wilson do Nascimento Rodrigues, Nilson Soares de Oliveira, Maria Inês Borges Mânica, Renate Neumann Schewe Cardoso, Marciane Gust, Alini Cristini Pedrini Neves, Ivone Laguna, Lucimar Recalcatti Vieira, Roseli Terezinha Gass e Juliana Garcia Morante Brita. Também registra-se a presença dos participantes: Marília Borges Leite (Depto. Gestão SUAS Municipal), Marisa Cardoso dos Santos Ramos (SMAS), Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo (Depto. PSE), Cinthia Regina Brun (Depto. PSB), Cleusa Ullmann (Gestão Financeira SUAS), Clarice Ana Rudieger (CREAS II), Magna Merlini (CIEE) e os alunos da UNIOESTE – Curso de Serviço Social. A presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA para aprovação: a) Deliberar sobre a Ata nº 06/2018; b) 
Deliberar sobre o Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS e Gabinete da SMAS, relativos ao primeiro quadrimestre de 2018; c) Deliberar sobre a unificação dos componentes de média e alta complexidade para bloco de Proteção Social Especial; d) Deliberar sobre o Plano de Ação do Cofinanciamento Federal; e) Deliberar sobre o Plano de Ação do PPAS IV; f) Deliberar sobre o Plano de Ação da Residência Inclusiva; g) Deliberar sobre o Plano de Ação dos Centros da Juventude; h) Revisão da Resolução nº 27/2015 que Regulamenta a previsão de Benefícios Eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social; i) Relato das Comissões de Trabalho do CMAS; j) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva - correspondências recebidas e expedidas; b) Informe sobre apoio financeiro do MDS – Portaria nº 1.324, de 27 de março de 2018; c) Outros. Em seguida, a presidente solicita se há alguma inclusão ou alteração na pauta e Marília solicita que o item C seja apenas informe e não deliberação. Sem mais alterações e aprovada a pauta, inicia-se pelo item A: Deliberar sobre a ata nº 06/2018-CMAS: A Secretária Executiva Aline informa que a ata foi encaminhada por e-mail aos conselheiros, relendo os itens de pauta para lembrá-los e solicita se há alguma sugestão para alteração e não havendo, a presidente coloca em votação pela ata nº 06/2018, sendo aprovado pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre o Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS e Gabinete da SMAS, relativos ao primeiro quadrimestre de 2018: A Diretora do Departamento de Gestão Financeira do SUAS, senhora Cleusa Ullmann apresenta o relatório: Secretaria de Assistência Social 2018: Orçamento total: R$ 18.571.394,43; Orçamento SMAS: R$ 17.976.394,43; Incentivo Centros da Juventude: R$ 595.000,00; Recurso Municipal (Livre): R$ 12.665.656,31; Recurso Federal: R$ 3.105.766,57; Recurso Estadual: R$ 808.194,34; Arrecadação IR Criança: R$ 1.285.088,55; Arrecadação IR Idoso: R$ 111.688,66. Distribuídos da seguinte forma: GABINETE - Folha/ Obrigações Patronais (orçamento-R$1.279.643,30; empenhado-R$389.654,31; executado-30,45%); Material de consumo para o Conselho Tutelar (orçamento-R$14.000,00; empenhado-R$8.904,82 e executado-63,61%); Serviço de tecnologia (orçamento-R$5.456,04; empenhado-R$1.818,68 e executado-33,33%); Outros serviços de terceiros - pessoa física (orçamento-R$50.900,00; empenhado-R$15.530,24 e executado-30,51%); Outros serviços de terceiros – pessoa jurídico (orçamento-R$31.783,96; empenhado-R$8.888,51 e executado-27,97%); Auxílio alimentação servidores (orçamento-R$48.000,00; empenhado-R$2.135,00 e executado-4,45%). Total Geral: 

(orçamento-R$1.435.183,30; empenhado-R$ 426.931,56 e executado-29,75%). FMAS – Recursos Livres (orçamento-R$11.123.573,01; empenhado-R$3.576.062,93 e executado-32,15%); Bloco de financiamento de proteção social básica (orçamento-R$1.391.190,98; empenhado-R$288.854,50 e executado-20,76%); Bloco de financiamento de proteção social especial de media complexidade (orçamento-R$8.29.295,77; empenhado-R$227.143,59 e executado-27,39%); Bloco de financiamento de proteção social especial de alta complexidade (orçamento-R$497.294,60; empenhado-R$ 121.879,85 e executado-24,51%); Programa Bolsa Família (orçamento-R$242.989,15; empenhado-R$55.946,30 e executado-23,02%); Aprimora rede (orçamento-R$767,76; empenhado-R$17,96 e executado-2,34%); Acessuas Trabalho (orçamento-R$35.401,56; empenhado-R$13.600,60 e executado-38,42%); Transferência SEDS/ FEAS Residência Inclusiva (orçamento-R$67.538,00; empenhado-R$199,17 e executado-0,29%); Transferência SEDS/ FEAS Acolhimento (orçamento-R$208.886,30; empenhado-R$29.556,00 e executado-14,15%); Incentivo Centro da Juventude (orçamento-R$595.000,00; empenhado-R$87,700,00 e executado-14,74%). Execução Orçamentária Janeiro a Abril: Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil/obrigações patronais (orçamento-R$6.933.145,54; empenhado-R$2.247.442,04; executado-32,42%); Contribuições entidades (orçamento-R$1.750.806,13; empenhado-R$724.986,62; executado-41,41%); Diárias para servidores (orçamento-R$ 27.300,00; empenhado-R$0; executado-0%); Bolsa auxílio a estudantes - florir/pró-jovem (orçamento-R$325.550,00; empenhado-R$119.730,00; executado-36,78%); Material de consumo - expediente; combustível; manutenção (orçamento-R$1.520.418,57; empenhado-R$455.136,76; executado-29,93%); material, bem ou serviço para distribuição gratuita -cesta básica, dna, kit maternidade, kit higiene, auxilio funeral, passagens (orçamento-R$502.300,00; empenhado-R$194.226,13; executado-38,67%); Passagens e despesas com locomoção (orçamento-R$ 81.700,00; empenhado-R$0; executado-0%); Outras despesas de pessoal (orçamento-R$463.098,55; empenhado-R$166.669,40; executado-35,99%); Locação de mão-de-obra (orçamento-R$105.877,16; empenhado-R$47.275,48; executado-44,65%); Outros serviços de terceiros - pessoa física (orçamento-R$210.146,22; empenhado-R$52.272,63; executado-24,87%); Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica (orçamento-R$1.842.568,80; empenhado-R$426.240,05; executado-23,13%); Serviços de tecnologia da informação e comunicação - pessoa jurídica (orçamento-R$160.383,36; empenhado-R$44.368,72; executado-27,66%); Auxílio-alimentação (orçamento-R$386.400,00; empenhado-R$47.053,00; executado-12,18%); Obrigações tributárias e contributivas (orçamento-R$8.600,00; empenhado-R$0; executado-0%; Outros auxílios financeiros a pessoas físicas (orçamento-R$20.200,00; empenhado-R$ 3.886,00; executado-19,24%); Investimento/equipamentos (orçamento-R$762.069,55; empenhado-R$87.700,00; executado-11,51%); Total geral (orçamento-R$15.100.563,88; empenhado-R$4.616.986,83; executado-30,57%). Na sequência, a Presidente da Comissão de Orçamento, senhora Ivone Laguna, informa que a comissão se reuniu no dia 03 de julho para analisar o Balancete apresentado e o parecer da comissão é favorável. Desta forma, sem questionamentos, a Presidente do CMAS, senhora Maria Inês coloca em votação pela aprovação do Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS e Gabinete da SMAS, relativos ao primeiro quadrimestre de 2018, sendo aprovado por todos os conselheiros. Item C da pauta: Informe sobre a unificação dos componentes de média e alta complexidade para bloco de Proteção Social Especial: A Diretora do SUAS Municipal, senhora Marília Borges Leite, informa que a Portaria nº 65, de 29 de março de 2018 da Secretaria Nacional de Assistência Social, trata sobre os procedimentos para a unificação dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade e que os gestores deverão providenciar a regularização da conta corrente identificada junto à instituição financeira em até 60 dias, caso contrário será impedida a movimentação financeira. Item D da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação do Cofinanciamento Federal: Marília Borges Leite informa que o Plano de Ação é o instrumento eletrônico de previsão que é utilizado pela Secretaria Nacional de Assistência Social para ordenar e garantir o lançamento e validação anual das informações necessárias ao início ou à continuidade da transferência regular automática de recursos do cofinanciamento federal dos serviços socioassistenciais. Informa ainda que são várias abas eletrônicas à serem preenchidas: I- Dados cadastrais (Órgão Proponente, Órgão Gestor da Assistência Social, Fundo de Assistência Social, Conselho de Assistência Social); II- Previsão de atendimento Físico ; III- Previsão de Financiamento; IV- Resumo Executivo; V- Declaração. Após a explicação sobre o assunto, Marília apresenta os dados do Plano de Ação: I– Execução de atendimento: PAIF – Piso Básico Fixo: 13.669 famílias; PAIF – Piso Básico Variável: 510 usuários; PAEFI – Piso Fixo de Média Complexidade: 519 famílias; Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva: 03 usuários; Serviço Especializado em Abordagem Social: 466 famílias; LA e PSC - Piso Fixo de Média Complexidade: 315 adolescentes; Serviço de PSE para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias: 20; Serviço de Acolhimento a Crianças e Adolescentes: 92; ACESSUAS Trabalho: 200 usuários. II- Relatório de Gestão Financeira: IGD-M: R$ 18.867,71; IGD SUAS: R$ 4.305,45; PAIF: R$ 36.000,00; SCFV: R$ 25.500,00; PAEFI: R$ 10.300,00; Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva: R$ 10.000,00; Serviço Especializado em Abordagem Social: R$ 5.000,00; LA e PSC: R$ 4.400,00; Serviço de PSE para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias: R$ 13.732,98; Serviço de Acolhimento a Crianças e Adolescentes: R$ 15.000,00; ACESSUAS Trabalho: R$ 3.830,77. III – Resumo Executivo: Valor Total Previsto a ser repassado pelo FNAS: R$ 1.763.242,95; Recursos próprios a serem alocados no FMAS: R$ 11.123.573,01; Recursos a serem transferidos do FEAS: R$ 745.000,00; Total de recursos do FMAS para o exercício: R$ 13.631.815,96. Após apresentação e sem questionamento da plenária, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação do Plano de Ação do Cofinanciamento Federal, sendo aprovado por todos. Item E da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação do PPAS IV: Conforme explicação já apresentada no item D da pauta sobre a definição de plano de ação, Marília apresenta os dados referentes ao Piso Paranaense de Assistência Social - Acolhimento Institucional para crianças, adolescentes e jovens até 21 anos de idade, para o exercício de 2018: I – Execução de atendimento: Previsão de Atendimentos: 30. II – Execução de despesa: Capital e Custeio. III- Relatório de Gestão Financeira: valor total previsto a ser repassado pelo FEAS: R$ 90.000,00;  valor total previsto a ser repassado pelo FNAS: R$ 180.000,00; recursos próprios a serem alocados no FMAS: R$ 283.800,00; total de recursos do Fundo Municipal para o exercício: R$ 553.800,00. Após apresentação e sem questionamento da plenária, a Presidente do CMAS coloca em votação pela aprovação do Plano de Ação do PPAS IV, sendo aprovado por todos. Item F da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação da Residência Inclusiva: Marília explica que a Residência Inclusiva é uma unidade que oferta Serviço de Acolhimento Institucional para adultos e pessoas com deficiência, vinculada a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS. Na sequência, apresenta o plano de ação para 2018: I– Execução de atendimento: previsão de atendimentos: 03. II – Execução de despesa: Capital, Custeio e Recursos Humanos. III- Relatório de Gestão Financeira: Valor total previsto a ser repassado pelo FEAS: R$ 60.000,00; Valor total previsto a ser repassado pelo FNAS: R$ 120.000,00; Recursos próprios a serem alocados no FMAS: R$ 4.000,00; Total de recursos do Fundo Municipal para o exercício: R$ 184.000,00. Após apresentação e sem questionamento da plenária, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação do Plano de Ação da Residência Inclusiva, sendo aprovado por todos os conselheiros. Item G da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação dos Centros da Juventude: Marília Borges Leite apresenta o plano de ação para 2018: I – Previsão de Atendimentos: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: 80 adolescentes e jovens; Bolsas cedidas do Programa Agente de Cidadania: 40; Centro da Juventude: 200 adolescentes e jovens. II – Execução de despesa:  Capital e Custeio. III – Financiamento Incentivo Centro da Juventude: Aquisição de veículo: R$ 160.000,00; Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo: R$ 137.500,00. IV- Relatório de Gestão Financeira: valor total previsto a ser repassado pelo FEAS: R$595.000,00 (total 2 CEJU’s); valor total previsto a ser repassado pelo FNAS: R$ 257.164,68; recursos próprios a serem alocados no FMAS: R$ 494.234,12; total de recursos do Fundo Municipal para o exercício: R$ 1.346.398,80. Após apresentação e sem questionamento da plenária, a Presidente coloca em votação pela aprovação do Plano de Ação dos Centros da Juventude, sendo aprovado por todos. Item H da pauta: Revisão da Resolução nº 27/2015 que Regulamenta a previsão de Benefícios Eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social: Wellington informa da necessidade de alteração da Resolução que regulamenta os benefícios eventuais, tendo em vista alguns problemas que tiveram quanto ao auxílio funeral, que não contempla a resolução e comenta que precisa dois representantes do CMAS para compor a referida comissão. Josieli explica que aconteceu um caso em que um jovem enfartou em sua residência e por se tratar de um caso duvidoso, quem faz o atendimento é o SIVOR - Serviço de Verificação de Óbito Regional, que atende em Cascavel. Neste caso o IML não fez a autópsia e o SAMU não forneceu o laudo, tendo que ser encaminhado o corpo para o município de Cascavel. Porém o IML e o SAMU não transportam o corpo e neste caso será transportado pelo veículo da funerária. No entanto a Resolução dos Benefícios Eventuais contempla que o translado é somente a vinda do corpo e não o transporte de ir e vir, neste caso o serviço não é pago pelo Município. Portanto, a necessidade de alteração da Resolução para contemplar algumas situações. Sendo assim, a Presidente Maria Inês solicita dois conselheiros do CMAS para compor a Comissão de Benefícios Eventuais juntamente com a Gestão da Secretaria de Assistência Social, se disponibilizando as conselheiras: Martha Regina Rohr e Rosiany Favareto. Em votação da plenária, todos aprovam as indicações. Item I da pauta: Relato das Comissões de Trabalho do CMAS: a Presidente da Comissão - senhora Ivone Laguna - relata que a Comissão de Orçamento se reuniu no dia 03 de julho e realizou a análise do Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS e Gabinete da SMAS relativos ao primeiro quadrimestre de 2018, tendo como parecer favorável, conforme apresentado no item B da pauta. Comissão Técnica: A Presidente da Comissão – senhora Carla Radtke - relata que foram divididos os primeiros dez processos entre as duplas que compõem a comissão e até o momento foram realizados quatro análises. A mesma sugere uma reunião no dia 11 de julho para as duas comissões - técnica e de fiscalização – para que sejam repassados os processos que já foram analisados e para atualizar o formulário de visita que é preenchido pelas duas comissões. Carla informa ainda que estará cobrando as duplas que ainda não se reuniram. Em seguida, Ivone relata que participou da reunião da Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária do CMDCA, da qual é representante pelo CMAS e informa que está sendo elaborado o Projeto Conviver, que tem por objetivo o desenvolvimento de estratégias e ações que possibilitem a construção de vínculos afetivos entre crianças e adolescentes abrigados com padrinhos voluntários, previamente selecionados e preparados, ampliando, assim, a rede de apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Na sequência, a conselheira Roseli Gass fala sobre a participação no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, a mesma comenta que há um problema muito sério com participação dos conselheiros, principalmente por não ser um Conselho deliberativo. Roseli comenta também que estão fazendo a revisão da lei e do regimento interno, pois há uma grande discussão referente a eleição do Presidente, que só pode ser não governamental, tendo em vista o que estabelece a Lei Federal. Sobre a Comissão de Revisão da Lei Municipal, Marília Borges questiona o CMAS se há a necessidade da urgência na alteração da lei, no que tange a composição das representações, considerando que as entidades APA e APAE estão disponibilizando quatro pessoas para participação, ou se a comissão faça a revisão completa da lei para posteriormente apresentar ao Conselho. Lucimar sugere que trabalhe a lei completa e os demais conselheiros concordam. Sendo assim, a comissão composta por: representantes da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família (Cleusa Elaine Schnee Ullmann; Cinthia Regina Brum; Josieli de Fátima Vieira Magnus; Marília Borges Leite; Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo) e representantes do Conselho Municipal de Assistência Social (
Juliana Garcia Morante Brita; Lucimar Recalcatti Vieira; 
Solange Silva dos Santos Fidelis; Wellington Cássio Barbosa da Silveira) fará a revisão de toda a lei. Item J da pauta: Não há outras inclusões. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva - correspondências recebidas e expedidas: Of. 29, de 25/06/2018 – Prefeito Municipal (Sugere que Município requisite o terreno que foi cedido ao Allan Kardec para uso desde que cumprindo a finalidade; 
Solicita providências urgentes quanto ao atendimento à população em situação de rua, visto a descontinuidade do atendimento do Albergue; solicita à Secretaria de Assistência Social que informe ao Ministério Público sobre a interrupção abrupta das atividades do Albergue; sugere que o Município assuma a execução do serviço através da implantação da Casa de Passagem); Of. 30, de 25/06/2018 – Prefeito Municipal (solicita informações sobre o Termo de Fomento 037/2017, referente ao veículo adquirido com este recurso; solicita também informações sobre a estrutura física e bens materiais da APADA, adquiridos com recursos públicos, em especial do Fundo Municipal de Assistência Social e do Fundo da Infância e da Adolescência e o relatório final das Comissões instituídas pelas Portarias nº 18, de 16/01/2018 e Portaria nº 56, de 16/02/2018 referente a tomada de contas especiais entre o Município de Toledo e a entidade APADA); Of. 31, de 25/06/2018 – Prefeito Municipal (solicita o número de atendimentos em demanda reprimida nos CRAS relacionados ao benefício de auxílio material – alimentação; a possibilidade de ampliação de recursos direcionados a este benefício, visando manutenção dos itens e aumento do número de benefícios a serem ofertados; e a justificativa para retirada de itens que compõe a cesta básica ofertada e se houve algum estudo referente a isto). Quanto aos ofícios Martha comenta que a Mesa Diretora se reuniu por duas vezes juntamente com o Prefeito para falar pessoalmente sobre as situações. Item B dos informes: Informe sobre apoio financeiro do MDS – Portaria nº 1.324, de 27 de março de 2018: Cleusa Ullmann explica que a Portaria dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pelo Ministério do Desenvolvimento Social aos entes federativos que recebem o Fundo de Participação dos Municípios no exercício de 2018. O apoio financeiro compõe as parcelas referentes aos Blocos de Financiamento de Serviços e Gestão do SUAS e será repassado na modalidade fundo a fundo. O valor disponibilizado a Assistência Social do Município é de R$ 218.000,00 que será utilizado para a Proteção Social Básica no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. A execução financeira dos recursos repassados deve ser compatível com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, com os respectivos Planos de Assistência Social e Plano de Ação, e demais normativos que os regem. O valor destinado a cada município e ao Distrito Federal será repassado pelo FNAS de uma única vez e ficam sujeitos às normas legais e regulamentares que regem a execução orçamentária e financeira dos recursos oriundos do FNAS. Item C dos informes: Não há outros informes. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Maria Inês Borges Mânica encerra a reunião agradecendo a presença de todos e desejando uma ótima semana, e eu, Aline Karin da Rocha, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
